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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE-PI n° 156/2017.
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Opina pelo reconhecimento de 57 (cinquenta e sete) cursos de Licenciatura, modalidade Especial, até 31 de janeiro de 2020, ofertados sob abrigo do PARFOR, pela Universidade Estadual do Piauí – UESPI, conforme nominata em anexo, com recomendações. 

PROCESSO CEE/PI nº: 143/2013
INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí (UESPI)
ASSUNTO: Reconhecimento de Cursos – Modalidade Especial (PARFOR)
RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho 

I – RELATÓRIO

O presente parecer trata do reconhecimento legal de 57 (cinquenta e sete) cursos-edição superiores de graduação nas Licenciaturas: Ciências Biológicas [6], Ciências Sociais [3], Computação [3], Educação Física [13], Física [1], Geografia [7], História [2], Letras/Espanhol [3], Letras/Inglês [2], Letras/Português [5], Matemática [6] e Pedagogia [6], ofertados na modalidade Especial, presencial, pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), sob o abrigo do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica - PARFOR. 
Todos os cursos subtendidos por este parecer encontram-se em andamento e tiveram início no segundo semestre de 2015, com previsão para término em oito semestres, o que deverá ocorrer no final do ano de 2019. Estes cursos foram recepcionados nos Centros e Núcleos da Universidade Estadual do Piauí e em Polos, instalados em unidades escolares da Rede Pública (Estadual ou Municipal), sem vínculo aparente com a Universidade, totalizando 26 (vinte e seis) municípios, a saber: Água Branca [2], Amarante [1], Anísio de Abreu [2], Barras [2], Beneditinos [2], Bom Jesus [1], Campo Maior [2], Canto do Buriti [2], Castelo do Piauí [1], Corrente [4], Curimatá [1], Esperantina [1], Fronteiras [2], José de Freitas [5], Luzilândia [3], Oeiras [1], Paulistana [3], Pedro II [3], Picos [1], Piracuruca [4], Piripiri [2], São João do Piauí [3], São Raimundo Nonato [1], União [2], Uruçuí [3] e Valença do Piauí [3]. Os cursos funcionam atendendo a estudantes que já atuam como professores das redes públicas estadual e municipal.
A oferta está institucionalizada sob abrigo do Decreto Federal nº 6.755/2009 e respectivas regulamentações, encontrando-se devidamente regulada, tanto no âmbito do MEC/CAPES, quanto no âmbito da Universidade (conforme Resoluções específicas mencionadas no Anexo Único, deste parecer), nos termos dos respectivos atos regulatórios autorizativos do credenciamento e funcionamento dos cursos em causa. E tal como acima disposto o Conselho Estadual de Educação recebe e analisa essa demanda, à vista da documentação instrutiva regulamentar. 

No processo consta documentação instrutiva, além dos documentos básicos de institucionalização da Universidade, documentação essa suficiente, o bastante, para se conhecer os aspectos regulamentares da matéria, ora sob julgamento. A relatoria encaminhou diligência para que a Universidade comprovasse as instalações em municípios nos quais não possui unidades fixas como o caso de Água Branca, Anísio de Abreu, Beneditinos, Canto do Buriti, Castelo do Piauí e José de Freitas, o que foi feito a contento. 
O processo também compreende cópia dos Projetos Políticos Pedagógicos relativos aos cursos-tipo em causa, todos analisados e em consonância com os cursos ofertados em regime Regular nos seus aspectos de atendimento à regulamentação da matéria.
Foi preparada uma nominata dos cinquenta e sete cursos-edição em causa, com vistas ao reconhecimento, tendo por base a estrutura orgânica da universidade contemplada pelo Parecer CEE/PI n° 054/2012, especificada na forma do Anexo Único que integra o presente parecer. A gestão administrativa, financeira, acadêmica e pedagógica da oferta dos cursos na modalidade Especial, conta a instituição com uma Coordenação Geral com vinculação direta à Reitoria.
No mérito, entende esta relatoria que pode o Conselho Estadual de Educação, à vista da documentação apensada nos autos, manifestar-se favoravelmente pelo reconhecimento legal dos cursos superiores de graduação, objeto deste parecer, apoiado no fato de que os cursos apresentam o mesmo padrão de oferta, no que diz respeito às suas condições regulamentares de indicadores de funcionamento (corpo docente e organização didático-pedagógica contextualizada). Deixa, de certo modo, de apresentar uma infraestrutura melhor pontuada para a oferta, uma vez que os cursos são ministrados em unidades que não apresentam os mesmos cursos ofertados em regime regular, carecendo, muitas vezes, de equipamentos, laboratórios e biblioteca com títulos específicos para atendimento das demandas dos estudantes. Ademais, o programa procura suprir determinadas deficiências quando disponibiliza recursos didáticos para que os estudantes possam acompanhar o desenrolar das disciplinas ministradas de modo condensado. 
II – CONCLUSÃO E VOTO

Com base no exposto, conclui e vota o relator por recomendar à deliberação do Plenário o reconhecimento legal dos cinquenta e sete cursos-edição de licenciatura ofertados na modalidade especial pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), em processo de execução, conforme nominata no Anexo Único que integra este parecer, até 31 de janeiro de 2020, ficando de pronto esclarecido que o conteúdo regulamentar em causa, por sua natureza, requer expedição do competente Decreto Executivo para sua eficácia legal-regulatória.
O relator recomenda ao pleno que a Universidade seja advertida quanto à oferta de cursos de caráter especial fora da sua estrutura física sem a devida consulta prévia a este colegiado. Esta relatoria tem como pétrea a condição constitucional da autonomia universitária, no ditame de que “a universidade tudo pode nos limites legais e do bom senso”, o que não se reveste em ato soberano pleno. Tem ainda, o conhecimento da natureza dos cursos ofertados sob albergue do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica – o PARFOR, um dos meios de se corrigir o imenso déficit na formação de professores do país das últimas décadas. Entretanto, cursos ofertados em ambientes adaptados não oferecem as mesmas possibilidades dos cursos ofertados nas instalações universitárias, ainda que estas sejam precárias. O ambiente universitário não é formado somente por prédios, mobiliários, laboratórios, bibliotecas etc., mas por recursos imateriais típicos do ambiente onde se pratica não somente a reprodução do conhecimento (Ensino), mas também a popularização do mesmo (Extensão) e, em especial, a geração do conhecimento novo (Pesquisa). No momento em que a universidade expande seus limites para Polos onde simplesmente ocorrem as aulas sem qualquer vínculo com o ambiente universitário, cria-se uma dualidade entre a utilidade na formação por mera reprodução de textos acadêmicos e a utopia de que se realmente está a se proporcionar um mecanismo de emancipação pelo saber e pelo fazer pensar. Sobretudo, reforça-se imensamente uma intensa e malfazeja precarização da instituição Universidade. A consulta, ora exigida, evitaria o possível constrangimento aos estudantes que se submetem ao desafio de estudar em tão precárias condições e que depois não passem pela dificuldade em obter seu diploma legal, a exemplo de outros cursos nos quais os dirigentes da Universidade também confundiram os conceitos de autonomia universitária com soberania plena.
Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de junho de 2017.

Cons. Francisco Soares Santos Filho - relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.           
Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

     Presidente do CEE/PI
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